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F R A N C I S C O  S E N R A  C O E L H O
A autora da obra A Questão Religiosa no Parlamento (1910-1926), Maria Cândida Proença, 
doutorada em História Cultural e das Mentalidades dos séculos XIX e XX, é investigadora 
do Instituto de História Contemporânea da Universidade Nova de Lisboa e conta com uma 
amadurecida experiência de docência na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da mesma 
Universidade e com uma rica investigação sobre a Questão Colonial e a Educação, publicada em 
trabalhos de referência: A Questão Colonial no Parlamento, 1910-1926, Lisboa, 2008; A Educação, 
A Questão Colonial (1910-1918) e A Questão Colonial (1919-1926), Lisboa, 2009; A Construção 
territorial do novo império colonial (1890-1930): delimitação, pacificação e ocupação, Lisboa, 2010. 
Tem coordenado vários projetos de investigação, entre os quais Os Grandes Debates em que este 
volume se insere.
Conforme constata e sublinha a Nota Prévia da obra, «não foram pacíficas as relações entre 
o regime republicano e a Igreja Católica», por isso a quantidade e a amplitude das discussões acerca 
desta temática nas duas Câmaras do Congresso da República. Fruto deste amplo debate, a existência 
de um gigantesco corpus documental, a exigir da autora um aturado trabalho de pesquisa e uma 
criteriosa seleção de debates cuja discussão permanece atual e geradora de confrontos e polémicas.
O contexto dos amplos debates referidos pela autora merece de nós uma abordagem 
contextual. De facto, com mais de 60% da população a viver da agricultura, o país chegou ao fim 
do século XIX com uma enorme dívida pública e com o agravamento significativo do nível de 
vida dos cidadãos. A inércia dos governos monárquicos desgastou progressivamente a imagem 
da monarquia que perante a opinião pública se identificava com uma oligarquia dominante. Este 
facto beneficiou os republicanos, que depois do ultimato de 1890 intensificaram a sua propaganda 
com a finalidade de ganhar uma base social de apoio com vista à conquista do poder. Parece 
poder dizer‑se que o ano de 1890 desencadeou de uma forma clara e crescente a crise do regime 
monárquico, anunciando o princípio do fim do sistema que haveria de desmoronar “formalmente” 
no dia 5 de outubro de 1910.
A Primeira República portuguesa, instaurada com a Revolução de 5 de outubro de 1910, 
é fruto de uma utopia social regeneradora da Pátria. Esta, depois da corrupção e do escândalo 
oligárquico, viu‑se enredada em novas dificuldades e contradições. A alternativa do regime em 
que foi constituído o movimento republicano, a par da vontade de passar do velho para o novo, 
acabou por se confrontar com o país economicamente em crise, com uma conflitualidade social 
crescente, inserido em relações internacionais nas quais se percebia já a possibilidade de um 
conflito em larga escala, ou até mundial. 
O novo regime inaugurou em Portugal o processo de laicização da sociedade, instituindo a 
separação do Estado e das Igrejas. Assim, introduziu o divórcio, a validade exclusiva do casamento 
civil e a proteção dos filhos ilegítimos. Referindo‑nos aos direitos, liberdades e garantias fundamentais, 
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a República introduziu o novo quadro legal da estrutura judiciária e algumas melhorias no campo 
social. Ao nível do ensino, a República realizou importantes esforços no sentido de melhorar 
quantitativa e qualitativamente o processo e organização do mesmo. 
Politicamente, ao pretender criar um quadro constitucional assente no parlamento, a 
constituição de 1911 deu vida ao regime que faria reviver uma série de ruturas, conflitos, con‑
frontações e instabilidades políticas que o caracterizou até 1926. Com tudo isto, multiplicaram‑se 
as formações políticas e a diversidade ideológica. Nunca como então, o acesso ao poder foi tão 
facilitado e ao mesmo tempo a queda desse poder tão rápida e definitiva. 
A decisão tomada por Portugal de participar na Primeira Guerra Mundial comprometeu 
os ideais de regeneração do país. A crise económica agudizou‑se e com ela a conflitualidade social 
tornou‑se constante. Com a economia de guerra e com a crise que se lhe seguiu, a desorientação 
na política económica tornou‑se muito grave, registando‑se 45 Governos Constitucionais até 1926. 
Também os partidos republicanos se encontravam divididos a seguir à guerra. Assim, 
revelaram bastante dificuldade em gerir o processo político cada vez mais pulverizado entre a 
agitação operária de base anarco‑sindicalista e a reorganização crescente das forças conservadoras, 
encabeçadas pelas elites católicas e por monárquicos tradicionalistas.
A questão de fundo que se disputava em Portugal, entre a Igreja e o Governo Republicano, 
era a Lei da Separação do Estado das Igrejas. Subjacente estava a questão fundamental da Liberdade 
de Consciência, pois se cada cidadão pode praticar a religião, ou o culto que em consciência o 
interpela, então é função do Estado garantir esta liberdade. Nesses anos, esta questão foi vista com 
muita agudeza de ambas as partes: a Igreja estava ainda longe da consagração da liberdade de 
consciência feita pelo Concílio Vaticano II e o Estado entendia por “separação”, a “confiscação de 
bens” e o domínio estatal sobre a Igreja, dando continuidade e agilizando ainda mais o Regalismo 
monárquico. 
O II volume da obra A Questão Religiosa no Parlamento estuda estas temáticas refletidas 
em sede parlamentar. É constituído por cinco capítulos com informações diversificadas; depois 
da Nota Prévia, o primeiro capítulo, intitulado “Liberalismo, República e Anticlericalismo”, analisa de 
forma sucinta, mas suficientemente completa, as expressões anticlericais manifestadas nas relações 
entre o Estado e a Igreja durante a Monarquia Constitucional e a Primeira República, tendo por 
base os debates decorridos nas duas Câmaras parlamentares.
O segundo capítulo compreende a apresentação dos diversos desencontros entre a Igreja 
e o Estado durante a vigência do Governo Provisório da Primeira República. A eleição dos temas 
elencados é pertinente e exprime diacronicamente a realidade dos factos: a expulsão das ordens 
religiosas, a implementação da lei do Divórcio, a Pastoral Coletiva do Episcopado, com data de 
24 de Dezembro de 1910, a organização do Registo Civil e a discussão da Lei da Separação do 
Estado e das Igrejas.
O terceiro capítulo, intitulado A Questão Religiosa no Parlamento, aparece organizado em 
duas etapas: a primeira etapa apresenta o Parlamento, o seu regime eleitoral, a Assembleia Cons‑
tituinte, a Câmara dos Deputados e o Senado; a segunda etapa analisa os debates parlamentares, 
surgindo neles as questões mais polémicas e quentes como a execução da Lei da Separação, as 
pensões dos párocos, a questão das vestes talares, dos bens da Igreja, das corporações cultuais, 
do culto religioso e das alterações à Lei da Separação. Esta terceira parte recolhe também uma 
série de assuntos comuns ao Estado e à Igreja, cujas alterações originaram fricções inevitáveis; 
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a obra refere a criação do Registo Civil, a organização duma rede escolar pública laicizada com 
a consequente reforma das escolas existentes, a participação de Portugal na Primeira Guerra 
Mundial, as missões em África e Timor, o Padroado do Oriente e as relações diplomáticas entre 
a República Portuguesa e a Santa Sé.
Este terceiro capítulo do livro consegue fazer uma seleção documental muito criteriosa 
e apresentar uma síntese elucidativa dos acontecimentos. Na impossibilidade de englobar toda a 
documentação, a abordagem dos diversos temas responde todavia às perguntas do leitor. Sem a 
pretensão de esgotar as vastas temáticas, Maria Cândida Proença consegue apresentar aos leitores, 
ou mesmo futuros investigadores, uma visão global muito útil dos debates nas duas Câmaras, 
deixando antever as possibilidades de investigação e as possíveis temáticas em questão.
O quarto capítulo da obra (p. 147‑149), é tão breve, quanto didático, pois apresenta a 
síntese evolutiva da Questão Religiosa no percurso empreendido pela Primeira República, ajudando 
o leitor a encontrar‑se com os ideais e com os acontecimentos de modo diacrónico e sincrónico, 
colocando as diversas questões nos seus contextos e percebendo os seus significados e alcances.
A obra apresenta no Quinto Capítulo um rico e muito útil conjunto de Anexos em suporte 
papel e digital, os quais pretendem, com êxito, completar a informação contida nos textos citados 
e nos debates referenciados.
Em suporte de papel, é apresentada uma minuciosa cronologia da “Questão Religiosa na 
Primeira Republica”; um Glossário com notas explicativas sobre os debates, os esclarecimentos, os 
vários vocábulos especificamente eclesiásticos, os acontecimentos, as personalidades, a legislação 
e a documentação com que os leitores não especializados possam estar menos familiarizados e 
ainda a divisão das circuncisões eclesiásticas da época, breves biografias de Bispos em exercício e 
excertos dos documentos mais significativos e importantes. Saliento a oportunidade e a qualidade 
do Glossário, o qual se reveste de grande utilidade para os leitores e estudiosos.
Organizados com critério e sequência cronológica, são apresentados ainda no Quinto 
Capítulo as temáticas e os debates, a informação sistematizada sobre o número e a data das sessões 
parlamentares, os assuntos discutidos, os deputados, os ministros e senadores intervenientes nas 
discussões, tudo isto acompanhado pela indicação das páginas correspondentes nos respetivos 
diários. Um excelente contributo para os estudiosos em geral e para os atuais e futuros investigadores.
Transcritos no CD‑ROM, que acompanha o volume, aparece uma seleção de textos 
referentes aos debates das duas Câmaras parlamentares. A autora esclarece que pela sua vastidão, 
foi este o modo de possibilitar a todos os interessado o acesso direto aos textos selecionados. Uma 
mais‑valia digna de registo.
  Maria Cândida Proença agradece a ajuda da Prof.ª Doutora Alice Samara e da Dr.ª Ana 
Sofia Pinto; «duas colaboradoras que, com rigor e perícia» apoiaram a autora nesta importante 
publicação com 326 páginas e CD‑Rom, numa edição de 600 exemplares.
O livro inclui ainda a pertinente publicação na íntegra dos 196 Artigos da Lei da Separação 
do Estado das Igrejas, de 20 de abril de 1911, e a relação dos dados incluídos no CD‑ROM, 
organizados cronologicamente e na sequência dos diversos diários da Assembleia Nacional 
Constituinte, do Senado, da Câmara dos Deputados e do Congresso. O elenco das Fontes e da 
Bibliografia encerra o volume.
